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urbana,  sobrepondo  à  cartografia  atual,  dados  e  fontes  históricas  e  investigação  recentemente 
publicada sobre as vilas fundadas no arquipélago. 
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Os  processos  de  colonização,  domínio  de  território  e  definição  de  fronteiras 
depositaram,  sempre,  na  fundação  de  cidades  um  papel  central  e  estratégico.  Não  foi 
diferente  no  caso  português,  cujo  império  de mar  se  construiu,  em  grande medida,  por 



















um  século  sobre a  sua  fundação em  sede de  capitania, no ano de 1474. Gaspar Frutuoso 
(1998), em Saudades da Terra, no final do século XVI, dá conta de uma cidade consolidada, 
longe  já do que  terá  sido a urbe na  sua  forma original, entretanto  absorvida pelo  rápido 
crescimento  urbano  potenciado  pelo  seu  valor  estratégico  e  portuário,  demonstrado 
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Restam, contudo, mais de 100 anos a precisar de averiguação, no período entre 1474 
e o  retrato da  cidade  consolidada,  feito por  Linschoten  (1997). E é aqui que dados novos 
obrigam a rever a historiografia  tradicional, porque esta,  fundamentada apenas nos dados 
acima enunciados, por muito  tempo os únicos disponíveis, e  referentes  (como  se disse) à 
cidade consolidada, afirma que Angra se estruturou desde início nos eixos cruzados da Rua da 
Sé e da Rua Direita, tendo a praça como ponto central e os referidos eixos como geradores da 






Assim,  metodologicamente,  este  estudo  apoia‐se  na  análise  morfológica,  mas 







do  lugar,  e  a  que  correspondem  segmentos,  ou  unidades  morfológicas,  para  usar  uma 









































o esforço  colonizador dinamizado durante a  vigência de D. Beatriz,  viúva do donatário D. 
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Fernando, à  frente da donataria  (entre 1470‐c.1483) em nome dos  filhos menores.  (LEITE, 
2015a; LEITE, 2014b) 











Por  outro  lado,  é  consensual  no  seio  da  história  do  urbanismo  que  a  contextos 
político‐administrativos mais  fortemente estruturados  corresponde, por norma, um maior 
planeamento  e  consequentemente malhas  urbanas morfologicamente mais  claras  e  que 
exprimem uma regra imposta top‐down. A determinação urbanística que desenha uma cidade 
de fundação resultará, assim, evidente no tecido construído, reconhecendo‐se o desígnio e as 







e defesa; equipamentos que  se  articulavam de  forma  flexível  sobre diferentes  territórios, 

















com  características  fundacionais  na  denominada  reticula  angrense,  cuja  geometria  e 
principalmente extensão é invulgar no contexto urbanístico português da época. Em termos 
sumários,  essa  área  planeada  fica  demarcada  a  nascente  pela  ribeira  canalizada,  mais 
concretamente pelos  lotes construídos ao  longo da Rua Direita e da margem esquerda do 
canal, a sul pelo contorno natural da baía acompanhado pelo arruamento denominado Rua 
da Rocha,  a  poente  por  São Gonçalo  e  pelo  arruamento  que  passa  na  sua  parte  traseira 
prolongando‐se até à Rocha e, finalmente, a Norte pela Rua da Sé, sendo eventualmente de 
considerar  alguma  extensão  além  desse  eixo,  integrando  a  zona  onde  no  século  XVII  se 
instalaram os jesuítas e que, segundo mostra Linschoten (1997), no final de Quinhentos estaria 
já estruturada por quarteirões, posteriormente eliminados pela construção do colégio novo.  
Mas  esse  complexo  morfológico  fundacional  identifica‐se  também  em  grande 
medida pelo recurso a uma urbanística distinta da utilizada nos processos  informais que se 
configuraram  em  outros  espaços  da  baía,  como  unidades morfológicas  autónomas  que, 
simplificadamente,  correspondem  aos  bairros  periféricos  à malha  de  fundação  angrense, 
ainda  hoje  bem  identificados  no  tecido  urbano.  Estruturas  que  se  estabeleceram  com 
anterioridade,  possivelmente  o  caso  do Outeiro,  ou  até  ao mesmo  tempo  em  processos 
contemporâneos do plano de  fundação, em  investimentos de  loteamento privado, como o 
Corpo Santo. (Fig. 5) 
Contudo, o próprio tecido urbano da reticula desenvolveu‐se por etapas que podem 
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O casario e a igreja do Salvador 
No sentido da definição mais precisa de uma cronologia e diferenciação dos vários 
segmentos  da  malha,  há  ainda  a  juntar  à  análise  morfo  urbana,  o  conjunto  de  dados 
documentais referentes ao processo de construção do casario da vila de Angra, um conjunto 
que  é  curto,  mas  que  inclui  elementos  muito  pertinentes  para  a  presente  análise. 
Resumidamente  trata‐se  de  documentação  relativa  à  doação  de  dois  lotes  urbanos  a 
povoadores  da  vila  nova  e  documentação  referente  a  uma  outra  parcela  urbana,  esta  já 
consolidada em propriedade na rua por trás da capela de São Salvador, na atual Rua do Salinas, 









Registe‐se desde  logo  como a proximidade  temporal dos diplomas  (1501 e 1504) permite 
delimitar uma janela temporal para a concessão de terras urbanas, coincidente com uma área 
alargada, ao tempo, em processo de urbanização. Ao mesmo tempo que  limita a área que 
entre  esses  dois  pontos  estaria  já  consolidada  e  onde  se  encontra  o  lote  referido  na 
documentação  como  situado na  “rrua  sprouica que  ay per detrás da  capella da  jgreja do 
salluador desta villa” e que em 1509 estava já em processo de revenda. (GREGÓRIO, 2002, p. 
121‐123) 
A  cronologia  dos  factos  urbanos  conhecidos,  bem  como  a  lógica  fundacional 
portuguesa instituída, sugerem que os quatro quarteirões limitados entre a Rocha e a Rua da 
Sé,  respetivamente  a  sul e  a norte, e pela Rua de  São  João e Rua do  Salinas, nos  limites 
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as margens e também muitas vezes o leito, de resto, terá sido precisamente esse o caso em 
Angra.  
Acresce  ainda  que  a  unidade morfológica  original  aparece  destacada  não  só  na 
cartografia atual, onde se evidencia como um grupo de quarteirões diferenciados da malha, 
mas  também  na  cartografia  antiga,  nomeadamente  no  retrato  de  Linschoten,  onde  os 









permite  (re)construir um possível  sistema modelar base de cariz estruturante para  todo o 
tecido  da  reticula.  Partindo  da  unidade  de medida  12  varas  de medir  pano  (11 metros), 
unidade  definidora  da  profundidade  das  duas  parcelas  conhecidas  entregues  para 
urbanização da área. Medidas conferidas na já citadas doações situadas em duas ruas distintas 
e distantes, o que por si só validaria o pressuposto de os mesmo princípios serem válidos e 
constantes  para  toda  a malha,  não  fora  o  desenho  urbano,  ainda  hoje,  deixá‐lo  também 
evidente. 
De  facto  verifica‐se  que  a malha  urbana  fundacional  de  Angra,  e  não  apenas  o 











Passemos  à  análise  do  próximo  momento  da  evolução  da  malha  urbana, 
protagonizado pela abertura da Rua Direita. 
A Rua Direita de Angra apresenta‐se como um elemento excecional da malha, desde 





Será,  pois,  acertado  encarar  a  rua  direita  de  Angra  como  um  projeto  especial  e 









tendas, ou das  fangas,  são  terminologias que aparecem  com  frequência.3 Em  todo o  caso 
registe‐se a consistência a nível funcional destas nomenclaturas, incluindo sempre a principal 
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é  a  Rua  Direita,  pois  pelourinho,  chafariz  e  edifício  camarário,  embora  no  seu  conjunto 
conformem as  funções de praça, morfologicamente estão  totalmente  inseridas no espaço 












de  muitas  cidades  medievais  europeias,  nomeadamente  as  cidades  de  fundação,  não 
incluírem no  seu programa base uma praça  (TRINDADE, 2013). Não  restando dúvidas que 
também  as  cidades  de  fundação  medieval  portuguesas  não  contemplaram  nunca  esta 
estrutura morfológica  da  sua  composição  programada,  embora  a  dimensão  funcional,  a 
praça/mercado, tenha estado sempre presente (ROSSA; CONCEIÇÃO; TRINDADE, 2008). 












praça/mercado,  na  sua  dimensão  funcional,  se  instalou  sempre  em  espaços  periféricos  e 
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se  viu,  na  fase  sequente  de  crescimento,  projetou‐se,  em  troca,  uma  rua  principal  onde 
couberam, à exceção da igreja matriz, todos os equipamentos que no dealbar do século XV 
português  vinham  conformando  funcional  e materialmente  a  praça  enquanto  elemento 
urbano. Assim, enquanto projeto urbanístico pode dizer‐se que a rua principal de Angra se faz 
equivaler às praças programadas. 
Por  fim, embora de relevante  importância, vale  também a pena referir que a Rua 
Direita de Angra, na sua conformação e funcionalidade, apenas encontra espelho nas maiores 
cidades  do  país,  nas  Ruas  Novas  de  Lisboa  (CARITA,  1999;  GONÇALVES,  1996)  e  Porto 
(AMARAL; DUARTE, 1985; COSTA, 1996; AFONSO, 2000), ambas de  iniciativa  régia abertas 





Apenas  em  1611  a  Praça  de  Angra  ganhou  uma  nova  configuração  e  dimensão, 
autonomizando‐se da Rua Direita. O projeto que nesse ano tomou forma ganha extensão pelo 
recuo acentuado do edifício  camarário, até então alinhado  com a  frente nascente da Rua 
Direita,  conformando  efetivamente,  e  finalmente,  uma  praça  enquanto  especificidade 
tipológica urbanística (CHAGAS, 1989). 
Finalmente, há que afirmar que todo este sistema de essência ainda medieval só foi 










capitalidade  consequente  ao  nível  da  sua  expressão material  urbana,  nomeadamente  na 
arquitetura dos  seus edifícios principais, mas  também  como neste estudo  se  analisou, na 
organização morfológica e funcional da sua malha, particularmente visível após a elevação a 
cidade e sede episcopal em 1534.  
Contudo, Angra  (como  todas as cidades) não se  fez num dia e a  investigação  tem 
revelado que a essência urbanística da cidade assenta em princípios bem mais antigos do que 
após um primeiro e breve olhar  se pode  julgar, e que por  isso, na verdade, o  seu caráter 
especial só pode ser devidamente entendido se, sem preconceito, se aceitar analisar o seu 
tecido urbano, bem como a cultura construtiva que a produziu, num quadro de continuidade 
histórica  e  não  numa  perspetiva  de  rutura  e  modernidade  forçada,  o  que  aliás  nunca 
















que os  indicadores promovidos pelas  teorias do património advogam. Em  risco que está a 
paisagem urbana pela  introdução de estruturas “dissonantes”, não obstante maior ou pior 
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Fig. 4 ‐ Luísa Trindade, Urbanismo na composição de Portugal (2015). 
 
Fig. 5 ‐ Núcleo fundado e bairros envolventes. 
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Fig. 6 ‐ Reposição hipotética do primeiro plano. 
 
 
